
   EDITAL Nº 109, de 18 de novembro de 2020. 
 

 

 
Município de Mato Leitão 
Pregão nº ML/017/2020 
Tipo de julgamento: menor preço, por item 
Processo nº 151/2020 

 
PREGÃO PRESENCIAL PARA COM-
PRA DE EQUIPAMENTOS DE IN-
FORMÁTICA. 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA BENEFI-
CIÁRIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, art. 48, I. 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que às 14 horas do dia 01 de de-
zembro de 2020, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, locali-
zada na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710, cidade de Mato Leitão, RS, se reunirão 
o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 113/2008, com a finalida-
de de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de 
empresa para o fornecimento do bem a seguir descrito, processando-se essa licitação 
nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 2.020, 
de 20 de junho de 2008, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93. 

 
1. DO OBJETO:  

 
1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento 

de equipamentos de informática para as Escolas Municipais, contendo as seguintes 
características e condições: 
 
Item Descrição Quant R$ Unit R$ Total 

01 

Computador desktop com processador com 
clock mínimo de 3,6Ghz (turbo 4,2Ghz), 4 nú-
cleos e 4 Threads; possuir 1 (um) SSD 240Gb; 
memória RAM de 04 (quatro) gigabytes, do 
tipo SDRAM DDR4 2.666mhz ou superior, 
placa principal deve ter arquitetura ATX, MI-
CROATX com chipset H310M;  adaptador de 
vídeo integrado com no mínimo 02 (duas) saí-
das de vídeo, sendo pelo menos 01 (uma) 
digital do tipo HDMI, teclado USB ABNT2, 107 
teclas (com fio) e mouse USB 800 DPI, 2 bo-

10 3.600,00 36.000,00 



 

 
 

tões, scroll (com fio); webcam com qualidade 
HD 720P- USB,  monitor de LED 18,5” pole-
gadas (widescreen 16:9); interfaces de rede 
10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n; 
sistema operacional Windows 10 Home ou 
Professional licenciado; fonte compatível e 
que suporte toda a configuração exigida no 
item; todos os equipamentos ofertados (gabi-
nete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 
gradações neutras das cores branca, preta ou 
cinza, e manter o mesmo padrão de cor; todos 
os componentes do produto deverão ser no-
vos, sem uso, reforma ou recondicionamento; 
garantia de 12 meses. 

02 

Computador desktop com processador com 
clock mínimo de 2,9Ghz (turbo 4,1Ghz), 6 nú-
cleos e 6 Threads; possuir 1 (um) SSD 480Gb; 
memória RAM de 08 (oito) gigabytes do tipo 
SDRAM DDR4 2.666 mhz ou superior, placa 
principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX 
com chipset H310M; o adaptador de vídeo 
integrado deverá possuir no mínimo 02 (duas) 
saídas de vídeo, sendo pelo menos 01 (uma) 
digital do tipo HDMI, display port ou DVI e de-
verá suportar monitor estendido; teclado USB 
ABNT2, 107 teclas (com fio) e mouse USB 
800 dpi, 2 botões, scroll (com fio); webcam 
com qualidade HD 720P- USB; monitor de 
LED 18,5” polegadas (widescreen 16:9); inter-
faces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão 
IEEE 802.11 b/g/n; sistema operacional Win-
dows 10 Professional 64Bits licenciado; fonte 
compatível e que suporte toda a configuração 
exigida no item; todos os equipamentos ofer-
tados (gabinete, teclado, mouse e monitor) 
devem possuir gradações neutras das cores 
branca, preta ou cinza, e manter o mesmo 
padrão de cor; todos os componentes do pro-
duto deverão ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento; garantia de 12 meses. 

4 4.600,00 18.400,00 

03 

Computador portátil (notebook) com as se-
guintes características mínimas: processador 
clock 1,6Ghz (turbo 4,2Ghz), 04 núcleos e 08 
Threads, 1 (um) disco rígido de 500 gigabyte; 
velocidade de rotação 5.400rpm; memória 
RAM de 08 (oito) gigabytes do tipo sdram 
DDR4 2.133 mhz ou superior; tela de 14 ou 

2 5.350,00 10.700,00 



 

 
 

15,6 polegadas widescreen, teclado deverá 
conter todos os caracteres da língua portu-
guesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas 
posições do teclado padrão ABNT2; mouse 
touchpad com 02 (dois) botões integrados; 
mouse óptico com conexão USB e botão de 
rolagem (scroll); interfaces de rede 
10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI pa-
drão ieee 802.11a/b/g/n; sistema operacional 
Windows 10 Professional 64Bits licenciado; 
bateria recarregável do tipo íon de lítio; fonte 
externa automática compatível com o item; 
possuir interfaces usb 2.0 e 3.0, 01 (uma) 
HDMI ou display port, leitor de cartão; web-
cam; deverá vir acompanhado de maleta do 
tipo acolchoada para transporte e acondicio-
namento do equipamento; o equipamento de-
verá ser novo, sem uso, reforma ou recondici-
onamento; garantia de 12 meses. 

04 

Impressora laser multifuncional, que esteja em 
linha de produção pelo fabricante; funções 
cópia, impressão e digitalização, com padrão 
de cor monocromático; resolução mínima de 
1200 x 1200 DPI; velocidade mínima de 30 
páginas por minuto PPM; suportar tamanho de 
papel a5, a4 carta e ofício; capacidade de en-
trada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 
páginas; interface USB; permitir compartilha-
mento por meio e rede 10/100/100 ethernet e 
WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso au-
tomático; o produto deverá ser novo, garantia 
de 12 meses 

1 2.545,00 2.545,00 

05 
Projetor multimídia com as seguintes caracte-
rística mínimas: 3.600 lúmens, resolução 
800x600 SVGA, conexões VGA e HDMI 

5 3.099,00 15.495,00 

06 Disco rígido (HD) externo, capacidade de ar-
mazenagem 1 Tb 3 600,00 1.800,00 

 
1.2 Faz parte deste objeto a garantia contra defeitos de fabri-

cação de todos os equipamentos, pelo período mínimo de 01 (um) ano, quando não 
especificado outro prazo na descrição do mesmo. 

 
1.3 Os produtos ofertados deverão ser entregues, por conta 

do Licitante vencedor, em até 10 (dez) dias contados do empenho, e não será recebido 
quando apresentar indícios ou características que possam a vir comprometer a utiliza-
ção do produto no período intentado. 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 



 

 
 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto 
no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos 
de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 
AO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO 
PREGÃO N.º ML/017/2020 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
----------------------------------------------------------------- 
AO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO 
PREGÃO N.º ML/017/2020 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
3.1.  A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regular-
mente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 
 
3.2.  A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deve-
rá ser apresentada fora dos envelopes. 
 
3.3.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 
 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado; 
 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de so-
ciedade comercial ou de sociedade por ações; 
 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício, no caso de sociedade civil; 
 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou socieda-
de estrangeira em funcionamento no País; 
 a.5) registro comercial, se empresa individual. 
 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 
 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 
outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, 
§ 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pesso-
as com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de 
amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 



 

 
 

 b.2) carta de credenciamento outorgada pelos representantes legais da lici-
tante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propos-
tas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  
 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato 
deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante 
legal da empresa. 
 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais 
de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da em-
presa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
 
3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recor-
rer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referen-
tes à licitação. 

 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença 
das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 
inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA  e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 
 
4.2.  Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, 
não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
 
4.3.  O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais de-
verão:  
 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 
 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente 
os requisitos de habilitação. 

 c) apresentar comprovação fidedigna da empresa enqua-
drar-se como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
5. PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1.  A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 90 dias, 
deverá ser apresentada em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sendo a 
última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em lingua-
gem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
 a) razão social da empresa; 
 b) descrição completa dos produtos ofertados, marca, modelo, referências e 
demais dados técnicos exigidos no objeto; 
 c) preço unitário líquido e total, indicado em moeda nacional, onde deverão 
estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições soci-
ais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 
incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que corre-
rão por conta da licitante vencedora. 
 



 

 
 

 5.1.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 
preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as de-
mais, se houver, também em eventual contratação. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE LANCES: 
6.1.  Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a 
autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cen-
to) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos 
itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
 
6.2.  Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no su-
bitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 
oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
em suas propostas escritas. 
 
6.3.  No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisi-
tos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lan-
ces, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 
proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
 
6.4.  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será reali-
zado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
 
6.5.  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 
 
6.5.1.  Dada a palavra a licitante, esta disporá de 3 (três) minutos para apresentar 
nova proposta. 
 
6.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
6.7.  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a pro-
ponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 
 
6.8.  O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo prego-
eiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 
 
6.9.  Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformida-
de entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contrata-
ção, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
6.10.  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 
pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
6.11.  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 
menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor 



 

 
 

mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidin-
do motivadamente a respeito. 
 
6.12.  A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e acei-
táveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde 
que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e 
seja compatível com o preço de mercado.  
 
6.13.  Serão desclassificadas as propostas que: 
 a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
 b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
 c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não aten-
derem aos requisitos do item 5; 
 b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexeqüíveis. 
 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extin-
guir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitan-
do-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
6.14.  Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas no edital. 
 
6.15.  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 
para habilitação e os recursos interpostos. 
 
6.16.  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo 
todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto 
ao Setor de Licitações deste Município, conforme subitem 14.1 deste edital. 
 
6.17.  Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada no-
va data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 
 

 
7. DA HABILITAÇÃO: 
7.1.  Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro 
do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 
 
7.1.1.  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constitui-
ção Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 
 
7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 



 

 
 

 c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funciona-
mento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
7.1.2.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos docu-
mentos referidos no item 7.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento 
do credenciamento, previsto item 3 deste edital. 
 
7.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Municí-
pio, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati-
vidades; 
 b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Fede-
ral e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procu-
radoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio 
ou sede da licitante; 
 
 c) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
 
 d) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
7.2.  Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser 
substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 
social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
 Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos 
para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo 
no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresen-
tado, sob pena de inabilitação. 
 
7.3 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa 
que atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regu-
laridade fiscal, previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada 
à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias 
úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 
7.3.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessa-
do, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
7.3.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será sus-
pensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao 
certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acom-
panhar o julgamento da habilitação. 
 
7.3.3 O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa 
de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 



 

 
 

7.3.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implica-
rá na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem 
prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alíena a, deste edital. 
 
7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do prego-
eiro pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a 
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutiliza-
ção do envelope. 

 
8. DA ADJUDICAÇÃO: 
8.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que 
ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do cer-
tame. 
 
8.2.  Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabili-
tará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro 
poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
8.3.  Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro procla-
mará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifes-
tarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação ex-
pressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte 
da licitante. 
 

9 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebi-

das até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, ex-
clusivamente por meio de formulário eletrônico. 

 
9.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas; 
 
9.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será de-

signada nova data para realização do certame. 

 
10 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
10.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, de-

vendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através 
de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, 
após o término da sessão de lances. 

 



 

 
 

10.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, ob-
jetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo prego-
eiro.  

 
10.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo 

ter sido aceito pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponi-
bilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresen-
tar as contra-razões em igual número de dias. 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante im-
portará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao 
vencedor. 

 
10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito sus-

pensivo. 
10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os res-

pectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pes-
soalmente. 

 
10.7. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os 

termos desta licitação, aquele que aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.    

 
11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada 

pelo pregoeiro sempre que não houver recurso. 
 
11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autori-

dade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao propo-
nente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 
competente. 

 
12 - RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 
 
a) entregar o objeto licitado conforme especificações constantes no 

item 2.1 deste edital e em consonância com a proposta de preços; 
 
b) manter, durante toda a execução do processo, em compatibili-

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

 
c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregulari-

dades apontadas pela Secretaria; 



 

 
 

 
d) arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a ter-

ceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução da propos-
ta; 

 
e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e su-

pressões até 25% do valor inicial atualizado da Nota de Empenho; 
 
f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou 

quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante; 
 
13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, su-

jeitar-se-á o licitante vencedor à multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da 
Nota Empenho;  

 
13.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Ad-

ministração rescinda unilateralmente o empenho e aplique outras sanções previstas na 
Lei n.º 8.666/93. 

 
13.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixa-

das neste Pregão, em relação ao objeto desta licitação, a Administração poderá, garan-
tida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do 

empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências con-
tratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de 
força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando a inexecução 
contratual sobrevier prejuízos para a Administração; 

 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-

nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação. 

 
13.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apre-

sentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de contra-
tar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 
demais cominações legais. 

 
13.3. A sanção de advertência de que trata o item 14.2, letra “a”, 

poderá ser aplicada nos seguintes casos: 



 

 
 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização 
das faltas ou defeitos observados na prestação dos serviços; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desen-
volvimento da Unidade Básica de Saúde, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave. 

 
13.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante 

participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar 
com a administração pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por des-
cumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento dos 
serviços dos órgãos municipais. 

 
14 - RESCISÃO 
 
14.1 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pre-

gão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 
8.666/93. 

15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1 Os recursos financeiros correrão por conta da Dotação Or-

çamentária: 
 
06 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
03 – Educação Básica – FUNDEB 
12 - Função 
361 - Subfunção 
0015 - Programa 
2.081: Desenvolvimento da Educação Fundamental – Manutenção 
4.4.9.0.52 – Equipamentos e Material Permanente 
 

15.2 O pagamento será efetuado, após o recebimento total do 
objeto, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Notas Fiscais, no prazo de 
até 10 (dez) dias. 

 
15.3 Não será efetuado qualquer pagamento a Adjudicatária 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penali-
dade ou inadimplência contratual. 

 
16 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de 

Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 



 

 
 

16.2 A critério da Administração o objeto da presente licitação po-
derá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 
8.666/93. 

 
16.3 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação 

plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas 
nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 

 
16.4 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos 

a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, 
servidores do Município de Mato Leitão, de segunda a sextas-feiras, durante horário de 
expediente: 

 
- Manhã: 07:30 às 11:30 
- Tarde: 13:00 às 17:00 
- Fone/fax: (51) 3784-1085 
            
16.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que deci-

dirá com base na legislação em vigor. 
 
16.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transfe-

rência de responsabilidade do LICITANTE para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

 
16.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Mato Lei-

tão, na data marcada, a sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mes-
ma hora e local. 

 
16.8. O Município de Mato Leitão se reserva ao direito de anular ou 

revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qual-
quer espécie. 
 

Mato Leitão,  RS, 18 de novembro de 2020. 
 
 

CARLOS ALBERTO BOHN  
PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
Evandro Luis Lenhart 
Assessor de Gabinete 
 
 
PARECER JURÍDICO: 
 



 

 
 

RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato 
Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigên-
cia contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação 
pertinente aplicável, examinou a minuta do Edital Licitatório em 
mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produção de 
seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a. 
 
 
RICARDO LUIZ HAAS 
Assessor Jurídico do Município 
OAB/RS 87.387 
 
 


